
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2828266 - RN (2024/0480768-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : INCORPY INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A
ADVOGADOS : HÉLIO JUSTINO VIEIRA JUNIOR - SP222892

PAULO HENRIQUE TAVARES - SP262735
AGRAVADO : SUDERLENY RIBEIRO CARVALHO GUIMARAES
AGRAVADO : LUIZ AUGUSTO ESPINOLA GUIMARAES
ADVOGADO : RODRIGO LICHTENBERGER CATAN - SP228474

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. RESPONSABILIDADE PELO INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS E REVISÃO DO
ACERVO FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N.  5 E 7 DO
STJ. RESTITUIÇÃO DA INTEGRALIDADE DOS VALORES PAGOS.
SÚMULA N. 543 DO STJ. OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO
MORAL VINDICADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 568 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. .
1. Trata-se de ação de rescisão de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel cumulada com indenização por danos materiais e
morais, em decorrência de atraso na entrega da obra.
2. Para ultrapassar a conclusão do Tribunal estadual, a fim de
reconhecer que a rescisão do contrato ocorreu por inadimplemento
dos adquirentes, seria necessária a interpretação de cláusulas do
negócio jurídico firmado entre as partes, assim como a reincursão no
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta
esfera excepcional, ante os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Em se tratando de rescisão da avença por culpa do vendedor, deve
ser restituída a integralidade dos valores pagos pelos compradores.
Súmula n. 543 do STJ.  
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4. A fixação da indenização por danos morais decorreu de situação
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos
adquirentes, extrapolando a esfera do mero inadimplemento
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional,
nos termos do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
5. Conforme o entendimento do STJ, incidem juros moratórios a partir
da citação em se tratando de inadimplemento contratual por parte da
promitente-vendedora, o que foi reconhecido no caso.  Súmula n. 568
do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente10/06/2025 16/06/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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ADVOGADOS : HÉLIO JUSTINO VIEIRA JUNIOR - SP222892

PAULO HENRIQUE TAVARES - SP262735
AGRAVADO : SUDERLENY RIBEIRO CARVALHO GUIMARAES
AGRAVADO : LUIZ AUGUSTO ESPINOLA GUIMARAES
ADVOGADO : RODRIGO LICHTENBERGER CATAN - SP228474

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. RESPONSABILIDADE PELO INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS E REVISÃO DO
ACERVO FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N.  5 E 7 DO
STJ. RESTITUIÇÃO DA INTEGRALIDADE DOS VALORES PAGOS.
SÚMULA N. 543 DO STJ. OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO
MORAL VINDICADO. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 568 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. .
1. Trata-se de ação de rescisão de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel cumulada com indenização por danos materiais e
morais, em decorrência de atraso na entrega da obra.
2. Para ultrapassar a conclusão do Tribunal estadual, a fim de
reconhecer que a rescisão do contrato ocorreu por inadimplemento
dos adquirentes, seria necessária a interpretação de cláusulas do
negócio jurídico firmado entre as partes, assim como a reincursão no
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta
esfera excepcional, ante os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Em se tratando de rescisão da avença por culpa do vendedor, deve
ser restituída a integralidade dos valores pagos pelos compradores.
Súmula n. 543 do STJ.  
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4. A fixação da indenização por danos morais decorreu de situação
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos
adquirentes, extrapolando a esfera do mero inadimplemento
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional,
nos termos do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
5. Conforme o entendimento do STJ, incidem juros moratórios a partir
da citação em se tratando de inadimplemento contratual por parte da
promitente-vendedora, o que foi reconhecido no caso.  Súmula n. 568
do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCORPY INCORPORAÇÕES E
CONTRUÇÕES S.A. (INCORPY) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente
desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, porque não foram
impugnados especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, INCORPY alegou (i) ter se insurgido
especificamente contra todos os fundamentos da decisão agravada; (ii) a violação do
art. 67-A, § 4º, da Lei n. 13.786/18, que autoriza a retenção de 50% dos valores pagos
pelos compradores; (iii) a desnecessidade do reexame de provas; e (iv) que a
divergência jurisprudencial quanto à inexistência de dano moral foi devidamente
demonstrada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 751-754).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que INCORPY nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto por INCORPY.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
e , da CF, INCORPY alegou, a par de divergência jurisprudencial, a violação dos arts.c
art. 67-A, § 4º, da Lei n. 13.786/18, e 475 e 927 do CC, ao sustentar  a possibilidade(1)
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da retenção de 50% dos valores pagos na hipótese de inadimplemento da
obrigação pelo promitente comprador;  que o mero descumprimento contratual não(2)
enseja reparação a título de dano moral; e  a incidência de juros de mora a partir do(3)
trânsito em julgado da sentença.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 307-313).

 
(1) Do descumprimento do contrato e da retenção de parte das parcelas

pagas

Sobre o tema, por ocasião do julgamento do recurso de apelação interposto
pela ora insurgente, após ressaltar a inaplicabilidade da Lei n. 13.786/18 a contratos
anteriores à sua vigência, o TJRN assim consignou:

 
{...} em análise a citada lei, é possível constatar que só existe
autorização para retenção de valores por parte da imobiliária
/incorporadora para as hipóteses de rescisão motivada por
inadimplemento absoluto do promitente comprador, o que não é a
hipótese dos autos.
[...]
Com efeito, a rescisão em tela foi motivada por culpa exclusiva da
Apelante, que além de extrapolar o prazo para entrega da obra,
entregou o bem com irregularidade e vícios estruturais que
comprometiam a habitação, consoante deixa claro as fotografias
constantes no Id 5423045 (e-STJ, fls. 498/499).
 
 

Logo, para ultrapassar a conclusão do acórdão recorrido, a fim de
reconhecer que a rescisão do contrato deu-se por responsabilidade dos compradores,
seria necessária a interpretação de cláusulas do contrato, assim como a reincursão no
acervo fático-probatório da causa, o que é vedado neste âmbito excepcional, ante os
óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A esse respeito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS
E MORAIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA
ENTREGA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ATUAÇÃO COLIGADA DAS
RÉS. RATEIO EXTRAORDINÁRIO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. LUCROS
CESSANTES. PREJUÍZO PRESUMIDO. DESPESAS
CONDOMINIAIS. RESPONSABILIDADE DA VENDEDORA. EFETIVA
POSSE. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
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2. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame
das provas e das cláusulas contratuais, procedimentos vedados em

.recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ
3. Descumprido o prazo para a entrega do imóvel objeto do
compromisso de compra e venda, sobretudo após o esgotamento do
período de prorrogação, é cabível a condenação por lucros cessantes,
sendo presumido o prejuízo do promissário comprador.
4. Somente a partir da efetiva posse do imóvel, com a entrega das
chaves, passa o adquirente a ter a obrigação de pagar as despesas
condominiais, sendo responsabilidade da vendedora até a imissão na
posse.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.733.971/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, julgado em , DJe de  - sem8/6/2021 16/6/2021
destaque no original)

 

Nessa linha, estando configurada a mora da promitente-vendedora, justifica-
se a restituição integral das parcelas adimplidas pelos compradores, estando a
conclusão adotada em consonância com a Súmula n. 543 do STJ, do seguinte teor:

 
"Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor,
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador integralmente, em caso de culpa exclusiva do
promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o
comprador quem deu causa ao desfazimento".

 

 (2) Do dano moral

Com relação ao tema, a eg. Terceira Turma desta Corte, no julgamento do
REsp n. 1.642.314/SE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de , firmou as22/3/2017
seguintes premissas:

a) o dano moral pode ser definido como lesões a atributos da pessoa,
enquanto ente ético e social que participa da vida em sociedade, estabelecendo
relações intersubjetivas em uma ou mais comunidades, ou, em outras palavras, são
atentados à parte afetiva e à parte social da personalidade (Precedente: REsp n.
1.426.710/RS, Terceira Turma, julgado em , DJe de );25/10/2016 9/11/2016

b) os simples dissabores ou aborrecimentos da vida cotidiana não ensejam
abalo moral, conforme se vê dos seguintes precedentes: REsp n. 202.564/RJ, Quarta
Turma, julgado em , DJ de 1º/10/2001; e REsp n. 1.426.710/RS, Terceira2/8/2001
Turma, julgado em , DJe de ); e25/10/2016 8/11/2016

c) muito embora o simples descumprimento contratual não provoque danos
morais indenizáveis, circunstâncias específicas do caso concreto podem configurar a
lesão extrapatrimonial. Precedentes: REsp n. 1.637.627/RJ, Rel. Ministra julgado em 

, DJe de ; REsp n. 1.633.274/SP; julgado em , DJe de 6/12/2016 14/12/2016 8/11/2016
Documento eletrônico VDA48063408 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/06/2025 15:36:50
Código de Controle do Documento: 3281254b-ebfe-45fe-aec4-b27089f1fe15



; AgRg no AREsp n. 809.935/RS, DJe de ; e REsp n. 1.551.96811/11/2016 11/3/2016
/SP, Segunda Seção, DJe de .6/9/2016

Ao examinar a controvérsia, no ponto, confira-se o que anotou o Tribunal
local:

O simples inadimplemento contratual não gera, em regra, danos
morais, por caracterizar mero aborrecimento ou dissabor, envolvendo
controvérsia que pode surgir em qualquer relação negocial, sendo fato
comum e previsível na vida social, ainda que não desejável.
Não obstante, o descumprimento de contrato é apto a gerar dano
moral indenizável quando envolver valor fundamental protegido pela
Constituição Federal, tais como saúde, moradia e trabalho (REsp
1.292.141/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. em
04.12.2012 e Enunciado 411 do CJF), mormente, no caso em debate
em que além da demora, o bem foi entregue com irregularidades e
vícios, frustrando a legítima expectativa do consumidor (e-STJ, fls. 501-
502).

 

Assim, ante a excepcionalidade do caso, tendo em vista a ocorrência
de atraso no prazo de entrega do empreendimento associada a vícios construtivos,
além das consequências de natureza subjetiva que o órgão julgador local entendeu
ultrapassar a esfera do mero descumprimento contratual, para se alterar tal
entendimento é necessária a reavaliação de fatos e provas constantes dos autos, o
que é vedado nesta via excepcional, nos termos da mencionada Súmula n. 7 desta
Corte.

Nesse sentido, respeitadas as bases fáticas de cada caso, confira-se o
precedente abaixo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA
ENTREGA DE IMÓVEL. COMISSÃO DE CORRETAGEM.
PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. SÚMULA 568/STJ.
DANOS MORAIS. ATRASO EXPRESSIVO E PECULIARIDADES
PRESENTES. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS.
VALOR ADEQUADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está sedimentada
no sentido de que em demandas objetivando a restituição dos valores
pagos a título de comissão de corretagem em que a causa de pedir é a
rescisão do contrato por inadimplemento do vendedor, o prazo
prescricional da pretensão da restituição de valores tem início após a
resolução, sendo inaplicável o prazo prescricional trienal" (AgInt no
REsp 1.853.761/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).18/5/2021 24/5/2021
2. "No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o atraso
verificado provocou mais que mero dissabor, sendo devida a
indenização por danos morais. Alterar esse entendimento demandaria
o reexame das provas produzidas nos autos, vedado em recurso
especial" (AgInt no REsp 1.684.875/RO, Rel. Ministro ANTONIO
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CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe24/10/2017
.de )30/10/2017

3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando
irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00
(dez mil reais) não se mostra irrisório nem desproporcional aos danos
suportados pela parte autora, considerando o atraso por período
expressivo e ocorrência de fatos que impedem a construção de casa
no lote objeto de compra e venda.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.059.554/AC, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - sem11/9/2023 14/9/2023
destaque no original)

 
 (3) Do termo inicial dos juros de mora

Por fim, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que
incidem juros moratórios a partir da citação em se tratando de inadimplemento
contratual por parte da promitente-vendedora, o que foi reconhecido no caso, nos
termos do art. 405 do Código Civil.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA DO BEM.
SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS
PAGAS. SÚMULA 543 DO STJ. LUCROS CESSANTES. DANO
MATERIAL PRESUMIDO. PRECEDENTES. JUROS DE MORA.
CITAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, para afastar
a culpa da construtora pelo atraso na entrega do imóvel, demandaria a
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da
Súmula 7 do STJ.
2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que na hipótese
de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel
submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a
imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor
/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu
causa ao desfazimento" (Súmula 543/STJ).
3. "Nos termos da jurisprudência do STJ, o atraso na entrega do
imóvel enseja pagamento de indenização por lucros cessantes durante
o período de mora do promitente vendedor, sendo presumido o
prejuízo do promitente comprador" (EREsp 1341138/SP, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

, DJe ).09/05/2018 22/05/2018
4. No caso de ilícito contratual, os juros de mora são devidos a partir
da citação. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.987.981/SP, relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -9/8/2022 16/8/2022
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. PROMITENTE VENDEDORA.
INADIMPLEMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC
/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA.
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL. MULTA
CONTRATUAL. BASE DE CÁLCULO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. Em caso de responsabilidade contratual, os juros moratórios
incidem a partir da citação. . Precedentes
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias para alterar a base de cálculo da multa contratual demanda
a análise do contrato, dos fatos e das provas dos autos, procedimento
inviável em recurso especial devido aos óbices das Súmulas nºs 5 e 7
/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.666.670/RS, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJe de 29/3/2021

 - sem destaque no original)7/4/2021
 

Incide, à hipótese, o comando da Súmula n. 568 do STJ.

Nessas condições,  ao agravo interno para reconsiderarDOU PROVIMENTO
a decisão monocrática agravada e, assim,  do agravo para CONHECER CONHECER

 do recurso especial e, nessa extensão, .EM PARTE NEGAR-LHE PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.828.266 / RN
Número Registro: 2024/0480768-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01329906620138200001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCORPY INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A
ADVOGADOS : HÉLIO JUSTINO VIEIRA JUNIOR - SP222892

PAULO HENRIQUE TAVARES - SP262735
AGRAVADO : SUDERLENY RIBEIRO CARVALHO GUIMARAES
AGRAVADO : LUIZ AUGUSTO ESPINOLA GUIMARAES
ADVOGADO : RODRIGO LICHTENBERGER CATAN - SP228474

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INCORPY INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A
ADVOGADOS : HÉLIO JUSTINO VIEIRA JUNIOR - SP222892

PAULO HENRIQUE TAVARES - SP262735
AGRAVADO : SUDERLENY RIBEIRO CARVALHO GUIMARAES
AGRAVADO : LUIZ AUGUSTO ESPINOLA GUIMARAES
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ADVOGADO : RODRIGO LICHTENBERGER CATAN - SP228474

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/06/2025 16/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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